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GRUPO I 

Responda fundamentadamente às questões colocada a propósito do seguinte 

caso: 

 

 

Duarte, proprietário de um extenso pinhal consumido pelo fogo, decide 

proceder à desflorestação da vasta parcela de terreno poupada ao incêndio 

a fim de a tornar urbanizável. Invocando urgente necessidade económica de 

realizar tal operação, Duarte pretende requerer a dispensa do procedimento 

de avaliação de impacto ambiental e iniciou de imediato os trabalhos de 

abate das espécies sobreviventes. 

 

A Associação de Amigos do Pinheiro Bravo, tendo dado conhecimento da 

situação às autoridades com competência fiscalizadora e perante a inércia 

destas, pretende reagir contra a actuação de Duarte, exigindo o 

sancionamento de Duarte e a reparação do que considera ser um dano 

ecológico. 

 

a) Deveria Duarte sujeitar a operação a avaliação de impacto 

ambiental ? SIM, RAIA, 1º/3/b) i) + Anexo II, 1,d) 

Se sim, poderia requerer a dispensa da realização desta ?  

SIM, ao abrigo do artigo 4º, cumpridas as suas condições 

  

 

b) Poderia a conduta de Duarte ser sancionada ? Se sim, como ? 

SIM – RAIA, 39º/2/a) 

 

c) Poderia a Associação requerer a reparação do dano ? Se fosse um 

dano ecológico (ver se estariam reunidos os requisitos) sim, ao abrigo do 

artigo 18º DL 147/2008,  

d) Junto de que entidade ? APA 

 

 

 

 

 

 



GRUPO II 

Responda fundamentadamente às duas questões seguintes: 

 

1. Pode o “direito ao ambiente” ser considerado um direito de 

personalidade?  

DISCUTIR A NATUREZA DA POSIÇÃO JURÍDICA 66º/1, 1ª PARTE 

 

2. Qual a importância do instituto da legitimidade popular para a tutela 

do ambiente? 

LEI 83/95, legitimidade alargada, articulação com natureza do bem 

jurídico, defesa altruista 
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